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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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HISTÓRIA DO BRASIL: REPÚBLICA VELHA 
(1889 E 1930), REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA 
VARGAS, ESTADO NOVO (1937 A 1945), RE-
PÚBLICA LIBERALCONSERVADORA (1946 A 
1964), MILITARISMO, NOVA REPÚBLICA E 
BRASIL CONTEMPORÂNEO. 

O BRASIL REPUBLICANO: A CHAMADA REPÚBLICA 
VELHA

Em 1889, a República foi proclamada por um golpe 
militar no Brasil. Nesse sentido, não se pode afirmar que 
tenha sido um movimento popular. Na realidade, ela foi 
feita sem a participação do povo, ainda que a insatisfa-
ção da população com a monarquia fosse evidente nos 
últimos anos do Império. 

Mas em que medida a república atenderia às aspira-
ções dos trabalhadores pobres das diversas regiões do 
País? E as dos escravos recém-libertos? A república no 
Brasil se traduziu em maior participação popular e de-
senvolvimento da democracia? Você estudará a 1ª Repú-
blica brasileira, também chamada República Velha. 

Ela se estendeu até 1930 e foi marcada pela forte 
presença dos cafeicultores no poder, sem efetivamente 
construir uma sociedade democrática. Ao contrário, criou 
um modelo oligárquico, no qual o governo se colocava 
como legítimo e exclusivo representante dos interesses 
dos cafeicultores. Em 1930, por meio de mais um golpe 
de Estado, chegou ao poder Getúlio Vargas, que perma-
neceu como presidente do Brasil até 1945. 

A Era Vargas foi um período agitado no que se refere 
às lutas dos trabalhadores, que fizeram muitas greves e 
protestos e reivindicaram melhores condições de traba-
lho. Foi uma época também de proposições mais radicais 
de transformação da sociedade, defendidas pelos movi-
mentos comunistas e anarquistas no Brasil. Parte desse 
período também compreendeu um governo ditatorial, 
chamado de Estado Novo.

A República do Café com Leite Imediatamente após 
a Proclamação da República, foi instaurado um governo 
provisório, no qual o marechal Hermes da Fonseca era 
o presidente. Foi necessário criar uma nova Constituição 
para o País, promulgada em 1891. Inspirada no mode-
lo federalista dos EUA, ela concedia maior autonomia às 
províncias, que se transformaram nos Estados da fede-
ração. 

Cada Estado poderia tomar certas decisões sobre a 
vida econômica e política local sem que o governo cen-
tral precisasse autorizá-las. Esse caminho satisfazia o de-
sejo das elites regionais. Em São Paulo, particularmente, 
os cafeicultores alcançaram o objetivo de que o governo 
estadual financiasse a vinda de novos imigrantes euro-
peus para trabalhar em suas lavouras de café. 

A primeira Constituição da República previa também 
eleições diretas para a presidência e para o parlamento. 
No entanto, o voto seria aberto, isto é, não seria secreto, 
e isso possibilitava muitos desvios no processo eleitoral. 
Os eleitores eram todos os brasileiros do sexo masculi-
no com mais de 21 anos e alfabetizados, o que abrangia 

uma porcentagem muito pequena da população. Quer 
dizer, mesmo havendo voto direto para o parlamento e 
para a presidência, apenas uma minoria da população ti-
nha o direito de escolher seus representantes. 

Com isso, a grande maioria da população, composta 
de mulheres, trabalhadores rurais e urbanos, ex- -escra-
vos, pobres e analfabetos, estava excluída da vida polí-
tica, ficando à mercê da elite branca e latifundiária, que 
acabava por definir os rumos econômicos e da organiza-
ção do trabalho e da produção em todo o País de acordo 
com seus interesses. A corrupção no sistema eleitoral foi 
uma das marcas da 1ª República. 

Foi nesse contexto que surgiu a expressão “voto de 
cabresto”. Como o voto era aberto, criava- -se a possi-
bilidade de controlar e manipular os votos dos eleitores. 
Todo tipo de favor era prometido aos que votassem em 
determinado candidato. 

Ao mesmo tempo, aqueles que não votassem no can-
didato preferido da liderança política local – o chamado 
coronel – poderiam ser vítimas de sanções, isto é, de pu-
nições e até de ações violentas. Para garantir o cumpri-
mento das ameaças, capangas do coronel vigiavam os 
eleitores na hora de votar. Mas quem era o coronel? 

Era uma figura de expressão local, uma pessoa in-
fluente que poderia definir o acesso a empregos, prestar 
favores e criar dificuldades para quem não estivesse do 
seu lado na política. Ele era essencial para o processo 
eleitoral do período, pois foi criado um sistema em que 
candidatos dos governos estaduais contavam com o 
apoio político local para se eleger. 

O mesmo ocorria com deputados e senadores, que 
precisavam do apoio do coronel. Essa prática eleitoral, 
em que o eleitor era coagido, ou seja, forçado a votar no 
candidato do coronel, é que se denominou de voto de 
cabresto. 

Vale ressaltar que o coronel era também, em geral, 
um proprietário de terras que se articulava ao sistema 
político. Por meio dessa articulação, ele garantia a manu-
tenção da estrutura social e fundiária na qual predomina-
vam os latifúndios, que, em sua maioria, eram monocul-
tores e utilizavam mão de obra superexplorada. 

O coronelismo correspondia a práticas de controle 
político típicas das primeiras décadas do Brasil republi-
cano, de forma a manter a situação econômica e a orga-
nização do trabalho sempre favoráveis aos interesses da 
elite latifundiária local, da qual faziam parte os coronéis. 
Desse modo, percebe-se que as eleições nesse período 
não satisfaziam à vontade popular e aos interesses dos 
trabalhadores e que tampouco se tratava efetivamente 
de um Estado democrático. 

Ao contrário, considera-se a 1ª República como um 
período marcado pelo Estado oligárquico, ou seja, go-
vernado por poucos e para poucos. Em especial, eram 
governos dominados por grandes proprietários, que 
conseguiam eleger presidentes, governadores e deputa-
dos alinhados com seus interesses. A força desse grupo 
oligárquico fica evidente ao se verificar o conjunto de 
presidentes que governaram o País entre 1889 e 1930. 

Dos 13 presidentes do Brasil nesse período, sete es-
tavam diretamente ligados aos interesses dos grandes 
proprietários de São Paulo e de Minas Gerais, em espe-
cial dos grupos ligados com a produção de café. Essas 
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oligarquias tinham grande força, porque os dois Estados 
eram os mais populosos, o que lhes proporcionava uma 
grande bancada eleitoral. 

Esse sistema ficou conhecido como política do café 
com leite, uma alusão à elite cafeicultora paulista e ao 
Estado de Minas Gerais, já que os mineiros, além de pro-
duzirem café, eram também grandes produtores de leite. 
Mas como os cafeicultores eram favorecidos? Em 1906, 
estabeleceu-se o Convênio de Taubaté, o qual definiu 
que o governo compraria parte da produção do café 
para regular os preços no mercado e também desvalo-
rizaria a moeda nacional quando fosse necessário, para 
que os cafeicultores recebessem mais dinheiro brasileiro 
em uma venda para o mercado externo.

Quem perdia com essas práticas? O resto da popula-
ção, pois o governo estava utilizando recursos públicos 
para financiar o café em detrimento de investimentos em 
setores que poderiam beneficiar, entre outros, pequenos 
proprietários de terras ou trabalhadores urbanos. Além 
disso, quando a moeda nacional era desvalorizada, o lu-
cro dos cafeicultores aumentava, mas o custo dos bens 
de consumo importados, que eram a maioria nesse pe-
ríodo, ficava mais caro. 

Levando em consideração que os salários dos traba-
lhadores eram muito baixos, era mais difícil comprar os 
produtos de que precisavam para viver. Foi nesse perío-
do que teve início o desenvolvimento industrial brasilei-
ro. Desde os anos 1880, começaram a se instalar as pri-
meiras indústrias de bebidas, fósforos, chapéus e tecidos 
no País. No entanto, ainda eram bastante incipientes se 
comparadas às indústrias de países europeus no mesmo 
período. É importante lembrar que foram os recursos ob-
tidos na cafeicultura que permitiram o investimento na 
indústria nacional. 

As grandes fortunas construídas com a exportação 
do café puderam ser utilizadas também na criação de 
bancos, que financiaram a atividade industrial. O desen-
volvimento da indústria possibilitou o crescimento dos 
centros urbanos, principalmente na região Sudeste, já 
que as indústrias foram instaladas nesses centros, atrain-
do os trabalhadores que vinham do interior, de outros 
Estados ou de fora do País. São Paulo, principal área de 
desenvolvimento industrial, viu sua população aumentar 
rapidamente entre fins do século XIX e os primeiros anos 
do século XX. 

Em 1872, a cidade tinha aproximadamente 31 mil ha-
bitantes e, em 1900, já eram cerca de 240 mil pessoas, 
quase oito vezes mais (cf. FUNDAÇÃO Seade. São Pau-
lo outrora e agora. Disponível em: . Acesso em: 28 jan. 
2015). 

As condições de trabalho nas fábricas que se instala-
ram em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, entre-
tanto, eram as piores possíveis. As jornadas de trabalho 
chegavam a 13, 14 e 15 horas por dia (cf. DECCA, Maria 
Auxiliadora de. 

Indústria, trabalho e cotidiano: Brasil – 1889 a 1930. 
São Paulo: Atual, 1991, p. 36) e os castigos físicos eram 
admitidos quando um trabalhador cometia algum erro 
na produção. Os salários eram miseráveis, e muitas crian-
ças eram contratadas por salários ainda menores que os 
dos adultos. Nesse contexto, foram criadas as primeiras 

organizações operárias para protestar contra as más con-
dições de trabalho, as longas jornadas de trabalho e os 
baixos salários. 

Entre os operários organizados, havia uma signifi-
cativa presença dos anarcossindicalistas, que, em 1908, 
criaram a Confederação Operária Brasileira (COB), cuja 
finalidade era organizar greves e mobilizações de traba-
lhadores de várias categorias. 

As greves eram reprimidas com violência, pois se con-
siderava que as questões sociais deveriam ser tratadas 
como caso de polícia. A repressão às greves levava tra-
balhadores à prisão, sendo comum também as agressões 
físicas. Em 1917, o sapateiro José Iñeguez Martinez foi 
morto em um confronto com os policiais, o que ampliou 
a mobilização operária. Ainda nesse ano, foi organizada 
uma greve geral de trabalhadores em São Paulo, a qual 
defendia a introdução da jornada de trabalho de oito 
horas diárias, a libertação de grevistas presos e o livre 
direito de associação. 

A greve só foi encerrada depois que parte das reivin-
dicações foi atendida. No mesmo ano, outra greve atin-
giu várias categorias e grande parte dos trabalhadores 
do Rio de Janeiro. As greves e as mobilizações conduzi-
das pelos anarcossindicalistas prosseguiram por toda a 
década de 1920, sendo sempre duro o conflito com as 
autoridades, que claramente não atuavam na defesa dos 
direitos dos trabalhadores. 

Os grupos sociais que, de alguma forma, divergiam 
dos caminhos e proposições do grupo oligárquico eram 
duramente reprimidos. Essa repressão gerava conflitos 
violentos e não abria espaço para mediações ou diálo-
gos.

Crise da 1ª República e o início da Era Vargas 

Na década de 1920, as críticas ao governo oligárqui-
co intensificaram-se com a presença do movimento te-
nentista. Os tenentes formavam um grupo de oficiais de 
baixa patente que criticavam a maneira como o governo 
republicano estava politicamente organizado. 

As críticas formuladas pelos tenentes recebiam apoio 
de parte da classe média e das oligarquias que não esta-
vam ligadas à cafeicultura. Entre as principais bandeiras 
de luta dos tenentes estavam a liberdade de imprensa, a 
moralização do Legislativo, uma maior independência do 
Judiciário e o combate à corrupção e à fraude eleitoral. 



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

G
ER

AI
S 

E 
LE

G
IS

LA
ÇÃ

O

Em 1922, oficiais de baixa patente sublevaram-se, isto 
é, rebelaram-se, no Forte de Copacabana, na cidade do 
Rio de Janeiro. Nessa sublevação, alguns oficiais foram 
mortos e outros foram presos pelas forças do governo. 
O fracasso do movimento não fez cessar as pretensões 
dos tenentes, que em 1924 planejaram um conjunto de 
revoltas em todo o País. 

Nesse mesmo ano, iniciou-se uma revolta em São 
Paulo, mas não houve sucesso. Posteriormente, tenentis-
tas paulistas e gaúchos se uniram para formar a Coluna 
Prestes-Miguel Costa. Seu objetivo era propagar uma re-
volução, propondo à população que lutasse por reformas 
políticas e sociais contra a exploração por parte da oli-
garquia que dominava o poder. 

Entre 1925 e 1927, aproximadamente mil homens 
viajaram por mais de 25 mil quilômetros utilizando táti-
cas de guerrilha para estimular a revolução, conseguin-
do, assim, fragilizar o governo oligárquico. Os tenentes 
contribuíram para que a crítica e a oposição à oligarquia 
no poder se ampliasse. Além disso, no final da década 
de 1920, vários aspectos fizeram com que a 1ª República 
entrasse em crise, abrindo espaço para transformações 
ainda mais profundas. 

Havia, inicialmente, um descontentamento por parte 
das oligarquias dos outros Estados, que não se viam be-
neficiadas por um governo que tinha como principal ob-
jetivo atender às demandas da cafeicultura. Além disso, 
mesmo dentro da oligarquia cafeeira ocorriam disputas 
internas. 

Em 1929, o presidente Washington Luís, que era 
paulista, indicou um candidato à sua sucessão que não 
agradou aos aliados mineiros, causando uma cisão na 
chamada política do café com leite, que propunha um 
candidato de consenso entre as duas oligarquias. 

Nesse contexto, os oligarcas mineiros se aliaram aos 
gaúchos e paraibanos, formando a Aliança Liberal, e lan-
çaram Getúlio Vargas como candidato em oposição ao 
dos paulistas, que era Júlio Prestes.

Em sua campanha, a Aliança Liberal afirmava que go-
vernaria para todos os brasileiros e não só para os ca-
feicultores. Seus integrantes propunham a criação de al-
guns mecanismos de proteção aos trabalhadores, como 
lei de férias e regulamentação do trabalho de menores 
de idade. 

As eleições foram vencidas por Júlio Prestes, mas o 
seu resultado foi contestado pela Aliança Liberal, que 
alegava corrupção eleitoral. A situação da oligarquia 
tornava-se ainda mais difícil com a crise econômica que 
assolava o País desde a quebra da bolsa de Nova Iorque 
(EUA), em 1929.

Com isso, os preços do café despencaram no merca-
do internacional, uma vez que ele era comercializado na 
bolsa estadunidense. Em meio a essa crise, os cafeiculto-
res reivindicavam maiores subsídios, enquanto o gover-
no temia os efeitos negativos que tais medidas poderiam 
ter em ano eleitoral, já que a oligarquia estava sob forte 
crítica. 

Com o País em crise, a Aliança Liberal, que questio-
nava o resultado das eleições, aliou-se aos tenentes para 
criar uma frente de luta contra a oligarquia que se man-
tinha no poder. Em julho de 1930, ocorreu o assassinato 
de João Pessoa, candidato à vice-presidência na chapa 

de Getúlio Vargas. Embora as razões do crime estivessem 
relacionadas a conflitos locais, o fato foi utilizado para 
ampliar a ação contra o governo oligárquico. 

Definiu-se por uma intervenção militar que impedisse 
a posse de Júlio Prestes. Os revoltosos conseguiram con-
trolar os governos da Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul e, por fim, forçaram a deposição do 
presidente Washington Luís, que já não tinha apoio sufi-
ciente para governar. 

Assim, em outubro de 1930, o candidato derrotado 
nas eleições de 1929, Getúlio Vargas, tomou o poder no 
Rio de Janeiro. Encerrava- -se a 1ª República e o período 
de predomínio dos cafeicultores na política brasileira. Ti-
nha início a Era Vargas, que se estendeu até 1945.

O MUNDO DIVIDIDO E A ERA VARGAS

A formação do fascismo e do nazismo 

A assinatura do Tratado de Versalhes (1919) e os de-
mais acordos estabelecidos para alcançar a paz com o 
fim da 1ª Guerra Mundial não conseguiram evitar o sur-
gimento de novas disputas entre as principais potências 
político-econômicas da época. No início da década de 
1920, os problemas econômicos e sociais enfrentados 
pela Europa geraram uma grande instabilidade política 
em diversos países, entre os quais, a Itália. 

Os italianos haviam saído da guerra abalados, com um 
saldo de centenas de milhares de mortos, a economia de-
sestabilizada e a população empobrecida. Essa tensão so-
cial fortaleceu projetos políticos radicais, como o fascismo. 

Em 1921, foi fundado, sob a liderança de Benito Mussolini, 
o Partido Nacional Fascista, que defendia o nacionalismo e 
combatia o comunismo e a democracia. Os fascistas recebiam 
apoio da classe média italiana e de setores conservadores e 
pretendiam acabar com a influência política que os socialistas 
exerciam em diversos âmbitos da sociedade italiana. 

Em 1927, foi publicada a Carta del Lavoro (“Carta do 
Trabalho”), que apresentava os princípios da doutrina de 
Mussolini. A Carta estava inserida em uma política inter-
na dos fascistas de tentar conter o avanço do comunismo 
italiano. Setores conservadores enxergavam no Partido 
Comunista e no movimento operário organizado uma 
ameaça aos interesses da burguesia industrial. 
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Do ponto de vista político e moral, o comunismo era 
visto como uma afronta à Igreja e outras instituições con-
servadoras. Além disso, a Carta defendia o princípio do 
corporativismo, segundo o qual cabia ao Estado regu-
lamentar as relações entre trabalhadores e empresários, 
bem como a atividade sindical dos trabalhadores.

Enquanto Benito Mussolini, o Duce (“chefe”, em ita-
liano), chegava ao poder na Itália fascista e formava um 
governo nacionalista e extremamente autoritário, na 
Alemanha ocorria o fortalecimento do nazismo. Com a 
derrota da Alemanha na 1ª Guerra, o país mergulhou em 
uma grave crise social, econômica e política. 

O aumento assustador do desemprego, a inflação e 
a desvalorização da moeda (o marco alemão) levaram 
a população à miséria. A situação política alemã estava 
dividida entre partidos de posições ideológicas bem di-
versas. 

Havia os conservadores, do Partido Nacional Alemão 
e do Partido Popular Alemão; ao centro, havia o Parti-
do Social-Democrata Alemão e um partido dissidente; 
e à esquerda, o Partido Comunista Alemão. Com o fim 
do império, organizou-se um governo parlamentaris-
ta social-democrata, chamado de República de Weimar 
(1919-1933). 

Nesse contexto, foi fundado em 1920 um novo parti-
do, de extrema-direita, o Partido Nacional-Socialista dos 
Trabalhadores Alemães, também conhecido como Par-
tido Nazista, termo originário da abreviação da palavra 
alemã Nationalsozialist (em português, “nacional-socia-
lista”). 

Em 1921, a liderança do partido foi assumida por 
Adolf Hitler, ex-cabo do exército na 1ª Guerra. Com ele, o 
discurso partidário passou a ser mais extremado e revan-
chista. Apoiados pelo discurso extremamente nacionalis-
ta, os nazistas defendiam a superioridade da raça ariana 
(supostos ancestrais brancos dos alemães) e o antissemi-
tismo (perseguição aos judeus), eram contra as institui-
ções democráticas e liberais, combatiam o comunismo e 
apoiavam o expansionismo militar alemão. 

O Partido Nazista foi visto por muitos alemães como 
um caminho para a recuperação da estabilidade econô-
mica nacional e, por combater o comunismo, foi forte-
mente apoiado pela burguesia alemã na época, que te-
mia uma revolução social tal como ocorrera na Rússia. 

Em 1933, Hitler foi escolhido primeiro-ministro pelo 
presidente Paul von Hindenburg, e sua ascensão ao po-
der consolidou-se no ano seguinte, quando se tornou a 
autoridade máxima da Alemanha, o Führer (“líder”, em 
alemão). 

A crise econômica na Alemanha, causada pelos altos 
custos de guerra que o país tinha de pagar, e que haviam 
sido estabelecidos pelo Tratado de Versalhes, enfraque-
ceu o liberalismo e a livre concorrência, estimulando a 
intervenção do Estado em diversos setores da economia. 

Além disso, a situação do país foi agravada pela cri-
se capitalista de 1929, que afetou diretamente a vida 
dos trabalhadores, aumentou o desemprego, contribuiu 
para a desindustrialização e provocou a fragilização da 
democracia liberal alemã. Quando Hitler chegou ao po-
der, assumiu o controle de diversos setores da economia, 
incentivou as indústrias de base e de armas, dinamizou 
o comércio e o fomento à indústria, controlada pelo Es-

tado, aumentou o nível de emprego e estimulou o cres-
cimento econômico. Tanto os nazistas como os fascistas 
utilizaram uma intensa propaganda, para garantir o am-
plo apoio das massas. 

O apelo à família, à pátria e à prosperidade foi usado 
para reunir diferentes setores sociais. O Estado foi im-
placável e passou a vigiar, perseguir e prender pessoas 
consideradas subversivas, isto é, que questionavam o go-
verno. Protestos foram proibidos. Manifestações públicas 
só eram toleradas se prestassem reverência. 

Sindicatos e associações de classe foram atrelados à 
burocracia do Estado. Nos primeiros anos do nazifascis-
mo na Alemanha e na Itália, centenas de opositores dos 
dois regimes foram presos e mortos.

2ª Guerra Mundial 

Comandados pelo líder Adolf Hitler, os alemães ini-
ciaram em 1938 a sua expansão, invadindo e anexando 
a Áustria e a Tchecoslováquia (cujo território hoje encon-
tra-se dividido entre República Tcheca e Eslováquia). 

Em setembro de 1939, as tropas alemãs invadiram a 
Polônia. Como resposta, a França e a Grã-Bretanha de-
clararam guerra aos nazistas – era o início da 2ª Guerra 
Mundial. A Alemanha nazista e seus aliados conquista-
ram outras regiões da Europa, como a Noruega, a Bélgi-
ca, a Iugoslávia (que corresponde hoje a vários países no 
sudeste da Europa) e a Grécia, além de parte da França, 
que só foi desocupada em 1944. 

No caso da França, a parte não ocupada pelos ale-
mães passou a ser governada pelo marechal Henri Phili-
ppe Pétain, que colaborava com os nazistas. Os interes-
ses de expansão econômica e territorial da Alemanha, da 
Itália e do Japão, que haviam motivado esses países a 
participar da 1ª Guerra, não haviam sido contemplados. 

Por isso, eles se uniram em prol desses mesmos in-
teresses na 2ª Guerra. É nesse sentido que a 2ª Guerra 
Mundial pode ser explicada como uma continuação da 
primeira, pois ela ainda era uma guerra imperialista. 

Assim, os países se articularam e se organizaram em 
dois blocos antagônicos: de um lado, o Eixo, formado 
por Alemanha, Itália e Japão; de outro, os Aliados, com 
França, Grã-Bretanha e, poucos anos depois, URSS e EUA. 
Em 1941, as tropas alemãs atacaram a URSS, quebrando 
um pacto de não agressão assinado em 23 de agosto de 
1939. 

Esse pacto foi um acordo entre Hitler e Stálin, com o 
objetivo de garantir a ambos conquistas territoriais na 
Europa Oriental sem que precisassem se enfrentar. No 
entanto, os alemães tinham outros objetivos. 

Hitler pretendia ocupar Moscou e destruir o comu-
nismo soviético, sistema visto pelos alemães como uma 
ameaça à expansão nazista no Leste Europeu. Os confli-
tos se desenvolveram ao longo dos anos, com avanços 
das tropas nazistas seguidos de reações das tropas alia-
das. Os alemães sofreram uma expressiva derrota contra 
os russos, na Batalha de Stalingrado. 

Após dois anos de conflito pelo controle da cidade, 
entre 1942 e 1943, os nazistas foram vencidos pelas tro-
pas soviéticas, que assumiram a ofensiva e determinaram 
a derrota alemã nos anos seguintes.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: CONJUNTO DOS NÚMEROS REAIS E SEUS SUBCONJUNTOS, 
CONJUNTO DOS NÚMEROS COMPLEXOS.

TEORIA DOS CONJUNTOS 

1. Representação

- Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 2, 3, 4, 5}
- Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando esses elementos temos:
B={3,4,5,6,7}
- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chamares de conjunto vazio: S=∅ ou S={ }.

2. Igualdade

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber apenas quais são os elementos.
Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

3. Relação de Pertinência

Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação que o elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)
Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A
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4. Relações de Inclusão

Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), 

⊃(contém), (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}
Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, 

boca aberta para o maior conjunto

5. Subconjunto

O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento 
de A é também elemento de B.

Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}

6. Operações 

6.1. União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um tercei-
ro formado pelos elementos que pertencem pelo menos 
um dos conjuntos a que chamamos conjunto união e re-
presentamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

6.2. Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto forma-
do pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de 
B, e é representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença Uma outra operação entre conjuntos é a 
diferença, que a cada par A, B de conjuntos faz corres-
ponder o conjunto definido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que 
não pertencem a B. 

 A\B = {x : x∈A e x∉B}.

B-A = {x : x∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao 
conjunto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

6.3. Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto for-

mado pelos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

7. Fórmulas da união

n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-

-n(A∩C)-n(B C)
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Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao in-
vés de fazer todo o digrama, se colocarmos nessa fórmu-
la, o resultado é mais rápido, o que na prova de concurso 
é interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você 
entender melhor e perceber que, dependendo do exercí-
cio é melhor fazer de uma forma ou outra.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.  (MANAUSPREV – ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – 
FCC/2015) Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 
são barbados e 16 são carecas. Homens altos e barbados 
que não são carecas são seis. Todos homens altos que 
são carecas, são também barbados. Sabe-se que existem 
5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não 
são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre 
todos esses homens, o número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é igual a

a) 4.
b) 7.
c) 13.
d) 5.
e) 8.

Resposta: Letra A. Primeiro, quando temos 3 diagra-
mas, sempre começamos pela interseção dos 3, de-
pois interseção a cada 2 e por fim, cada um

Se todo homem careca é barbado, não teremos ape-
nas homens carecas e altos.
Homens altos e barbados são 6

Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e 
não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 ho-
mens que são carecas e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando somarmos 5+x+6=18
X=18-11=7
Carecas são 16
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7+y+5=16
Y=16-12
Y=4

Então o número de barbados que não são altos, mas são carecas são 4.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (INSS - ANALISTA DO SEGURO SOCIAL- CESPE/2016) Uma população de 1.000 pessoas acima de 60 anos de 
idade foi dividida nos seguintes dois grupos:
 A: aqueles que já sofreram infarto (totalizando 400 pessoas); e
B: aqueles que nunca sofreram infarto (totalizando 600 pessoas).
Cada uma das 400 pessoas do grupo A é ou diabética ou fumante ou ambos (diabética e fumante).
A população do grupo B é constituída por três conjuntos de indivíduos: fumantes, ex-fumantes e pessoas que nunca 
fumaram (não fumantes).
Com base nessas informações, julgue o item subsecutivo.
Se, das pessoas do grupo A, 280 são fumantes e 195 são diabéticas, então 120 pessoas desse grupo são diabéticas e 
não são fumantes.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo.

280-x+x+195-x=400
x=75
Diabéticos: 195-75=120

Referências
YOUSSEF, Antonio Nicolau (et al.). Matemática: ensino médio, volume único. – São Paulo: Scipione, 2005.
CARVALHO, S. Raciocínio Lógico Simplificado, volume 1, 2010
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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS
LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS TEXTUAIS.
LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursinho/
questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas capaci-
dades fazem de nós pessoas diferentes do que éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas 
novas, inclusive agir com o raciocínio nas relações 
amorosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim 
que pode acontecer = incorreta – estar sempre cui-
dando, não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS 
– ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
intermediário fi nanceiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nancei-
ro e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimô-
nio, em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, 
em estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se 
evitar esse tipo de distorção, é fundamental a manuten-
ção da credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiên-
cia brasileira com o Plano Real é singular entre os países 
que adotaram políticas de estabilização monetária, uma 
vez que a reversão das taxas infl acionárias não resultou 
na fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para 
os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmen-
te forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, 
que criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-
-lhe simultaneamente as funções de zelar pela estabili-
dade da moeda e pela liquidez e solvência do sistema 
fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar 
pela estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Inter-

net: < www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO
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Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro depositado 
nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade de 
ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse me-
tal é limitado, isso garantia que a produção de dinheiro 
fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros se 
deram conta de que ninguém estava interessado em tro-
car dinheiro por ouro e criaram manobras, como a reserva 
fracional, para emprestar muito mais dinheiro do que real-
mente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, como em 
1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar suas contas 
e os bancos quebravam por falta de fundos, deixando sem 
nada as pessoas que acreditavam ter suas economias se-
guramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma decisão 
administrativa, e assim entra na economia. Essa explicação 
permaneceu controversa e escondida por muito tempo, 
mas hoje está clara em um relatório do Bank of England 
de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é cria-
do assim, inventado em canetaços a partir da concessão 
de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e per-
verso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma dívida. 
Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa números 
em uma tabela com meu nome e pede que eu devolva 
uma quantidade maior do que essa. Para pagar a dívida, 
preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, lutar, talvez 
trapacear, para conseguir o dinheiro que o banco inventou 
na conta de outras pessoas. Esse é o dinheiro que vai ser 
usado para pagar a dívida, já que a única fonte de moeda 
é o empréstimo bancário. No fi m, os bancos acabam com 
todo o dinheiro que foi inventado e ainda confi scam os 
bens da pessoa endividada cujo dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma moe-
da que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Escassa 
porque só banqueiros podem criá-la, e abundante porque 
é gerada pela simples manipulação de bancos de dados. 
O resultado é uma acumulação de riqueza e poder sem 
precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 pessoas 
é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% mais rico 
tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os ban-
queiros se deram conta de que ninguém estava interes-
sado em trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, 
como a reserva fracional, para emprestar muito mais 
dinheiro do que realmente tinham em ouro nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = in-
correta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a outros 
clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” 
e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abai-
xo, publicada no momento da intervenção nas atividades 
de segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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RELAÇÕES INTERPESSOAIS. 

A competência interpessoal é a habilidade de lidar 
efi cazmente com relações interpessoais, de lidar com 
outras pessoas de forma adequada à necessidade de 
cada uma delas e às exigências da situação. Segundo C. 
Argyris (1968) é a habilidade de lidar efi cazmente com 
relações interpessoais de acordo com três critérios:

Percepção acurada da situação interpessoal, de suas 
variáveis relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal 
modo que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas en-
volvidas continuem trabalhando juntas tão efi cientemen-
te, pelo menos, como quando começaram a resolver seus 
problemas.

Dois componentes da competência interpessoal as-
sumem importância capital: a percepção e a habilidade 
propriamente dita. O processo da percepção precisa ser 
treinado para uma visão acurada da situação interpes-
soal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na 
comunicação, pois os receptores vêm e ouvem seletiva-
mente com base em suas necessidades, experiências, for-
mação, interesses, valores, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa 
forma impressões de uma outra na esperança de com-
preendê-la.

Empatia
 Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos 

e situações vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao 

envolvimento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da 
perspectiva dos outros quebra estereótipos tendencio-
sos e assim leva a tolerância e a aceitação das diferenças. 
A empatia é um ato de compreensão tão seguro quanto 
à apreensão do sentido das palavras contidas numa pá-
gina impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade huma-
na: reprimir a inclinação natural de sentir com o outro 
nos faz tratar o outro como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente 
a empatia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos 
apelos dos outros. Suprimir essa inclinação natural de 
sentir com outro desencadeia a crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento 
emocional - um pré-requisito para realmente compreen-
der o mundo interior do outro.

A empatia nas empresas 
Qual a relação entre empatia e produtividade?
“O conceito de empatia está relacionado á capacida-

de de ouvir o outro de tal forma a compreender o mundo 
a partir de seu ponto de vista. Não pressupõe concor-
dância ou discordância, mas o entendimento da forma 
de pensar, sentir e agir do interlocutor. No momento em 
que isso ocorre de forma coletiva, a organização dialoga 
e conhece saltos de produtividade e de satisfação das 
pessoas”.

“A empatia é primordial para o desenvolvimento das 
organizações pois, ela é que defi ne no comportamento 
individual a preocupação de cada indivíduo no equilíbrio 
comportamental de todos os envolvidos no processo, 
pois, empatia pressupõe o respeito ao outro.”

 É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou 
seja, um tipo de relacionamento onde as partes com-
preendem bem os valores, defi ciências e virtudes do ou-
tro. No contexto das relações humanas, pode-se afi rmar 
que o sucesso dos relacionamentos interpessoais depen-
de do grau de compreensão entre os indivíduos. Quando 
há compreensão mútua as pessoas comunicam-se me-
lhor e conseguem resolver confl itos de modo saudável.

Empoderamento
Para Chiavenato, o empowerment ou empoderamen-

to, é uma ação que permite melhorar a qualidade e a 
produtividade dos colaboradores, fazendo com que o 
resultado do serviço prestado seja satisfatoriamente me-
lhor. Estas melhorias acontecem através de delegação de 
autoridade e de responsabilidade, fomentando a colabo-
ração sistêmica entre diferentes níveis hierárquicos e a 
propagação de confi ança entre os liderados e os líderes.

Ele simboliza a estratégia da organização e de seus 
gestores de delegar a tomada de decisão para seus cola-
boradores, promovendo a fl exibilidade, rapidez e melho-
ria no processo de tomada de decisão da empresa.

O empowerment permite aos funcionários da empre-
sa tomarem decisões com base em informações forneci-
das pelos gestores, aumentando sua participação e res-
ponsabilidade nas atividades da empresa. Geralmente é 
utilizado em organizações com cultura participativa, que 
utilizam equipes de trabalho autodirigidas e que com-
partilham o poder com todos os seus funcionários.

O empowerment está diretamente ligado ao conceito 
de liderança e, também, cultura organizacional. Uma vez 
que não se pode criar uma cultura de delegação de po-
der aos funcionários em uma empresa engessada e bu-
rocrática, sem uma estrutura de hábitos e pensamentos 
preparada para isso. A empresa que pretende se utilizar 
de uma prática como o empowerment não pode ter uma 
cultura de tomada de decisões centralizada, por exem-
plo.

O empowerment possui quatro bases principais, que 
são:

• Poder – dar poder às pessoas, delegando autori-
dade e responsabilidade em todos os níveis da organiza-
ção. Isso signifi ca dar importância e confi ar nas pessoas, 
dar-lhes liberdade e autonomia de ação.

• Motivação – proporcionar motivação às pessoas 
para incentivá-las continuamente. Isso signifi ca reconhe-
cer o bom desempenho, recompensar os resultados, per-
mitir que as pessoas participem dos resultados de seu 
trabalho e festejem o alcance das metas.

• Desenvolvimento – dar recursos às pessoas em 
termos de capacitação e desenvolvimento pessoal e pro-
fi ssional. Isso signifi ca treinar continuamente, proporcio-
nar informações e conhecimento, ensinar continuamente 
novas técnicas, criar e desenvolver talentos na organiza-
ção.

• Liderança – proporcionar liderança na organiza-
ção. Isso signifi ca orientar as pessoas, defi nir objetivos e 
metas, abrir novos horizontes, avaliar o desempenho e 
proporcionar retroação.
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Alguns gestores pensam que o ato de delegar a to-
mada de decisão para um funcionário é sinônimo de per-
da de controle ou liderança. Este é um ponto que mere-
ce uma discussão maior, uma vez que abrange diversos 
aspectos, mas o mais importante de se destacar é que o 
empowerment valoriza os funcionários e melhora a con-
dução dos processos internos à empresa.

Vantagens do empowerment
Com mencionado anteriormente, a adoção do empo-

werment por parte das empresas traz diversos benefícios 
para elas, como por exemplo: o aumento da motivação e 
da satisfação dos funcionários, aumentando assim a taxa 
de retenção dos talentos da empresa, o compartilhamen-
to das responsabilidades e tarefas, maior agilidade e fl e-
xibilidade no processo de tomada de decisão, etc. Além, 
claro, de estimular o aparecimento de novos líderes den-
tro das empresas.

Por este motivo, é cada vez maior o número de ges-
tores que preparam suas organizações para a prática do 
empowerment, treinando e doutrinando seus funcioná-
rios para que possam receber tais responsabilidades de 
forma correta.

Para Carlos Hilsdorf, o empowerment corresponde a 
uma relação que envolve poder e responsabilidade, como 
duas faces de uma mesma moeda. Para promovê-lo, não 
basta transferir verbalmente poder às pessoas; elas preci-
sam ter reais condições de agir no pleno exercício da sua 
responsabilidade, desenvolvendo o que chamamos de 
“ownership“, ou seja, agirem como intraempreendedores 
e como se fossem “proprietárias” do negócio, pensando 
como empresários.

Aplicação do empowerment
Segundo Hilsdorf, para uma correta implantação do 

empowerment é necessário:
1. Um profundo compartilhamento das informa-

ções com todos os envolvidos. A informação é o objeto 
que destrói a incerteza. Ela é fundamental para a correta 
tomada de decisões. A Informação deve circular, de ma-
neira clara, transparente e adaptada à condição e neces-
sidade de cada equipe em particular. Algumas informa-
ções gerais para o bom entendimento do negócio e do 
cenário devem ser compartilhadas com todas as pessoas, 
outras mais restritas e sigilosas, apenas com as pessoas-
-chave.

2.  A abertura para uma real autonomia dando às 
pessoas não somente as informações, mas o apoio e a 
liberdade necessária para agirem. É preciso confi ar nes-
tes profi ssionais e incentivá-los a liderar os processos em 
que estão envolvidos, e sob os quais assumiram respon-
sabilidades. Uma cultura punitiva impede a autonomia; 
erros devem ser corrigidos, não punidos. A autonomia 
deve guiar-se pela visão, missão e valores da empresa, 
assim como por seus objetivos e metas, dentro do con-
texto dos sistemas e processos em vigor na organização.

3.  Redução dos níveis hierárquicos e da burocra-
cia que tornam as empresas lentas e rígidas. Através da 
prática de empowerment, equipes auto-gerenciadas po-
dem atingir alta performance e buscar a excelência em 
níveis muito superiores aos de empresas centralizadoras.

Seguindo estes 3 passos básicos, a empresa torna sua 
adaptação mais fácil e menos traumática. Gerando um 
ambiente apropriado para o aprendizado dos funcioná-
rios a fi m de torná-los tomadores de decisão dentro da 
empresa.1

A postura profi ssional é o comportamento adequado 
dentro das organizações, na qual busca seguir os valores 
da empresa para um resultado positivo. 

A importância da qualidade
As mudanças no mundo, em geral, estão cada vez 

mais contínuas aceleradas e, principalmente, diversifi ca-
das. Isso se deve ao fenômeno da globalização, aos avan-
ços tecnológicos, à preocupação com a saúde e o meio 
ambiente, entre outros fatores.

Tanto os profi ssionais como as empresas precisam 
adequar seu perfi l para atender a essas novas mudanças, 
inclusive se ajustando às exigências do mercado, cada 
vez maiores. Para superar os novos desafi os impostos 
pela realidade e atender às expectativas dos clientes, as 
empresas precisam de profi ssionais competentes e que 
realizem suas atividades com qualidade.

Mas, afi nal, o que é qualidade? Qualidade, na lingua-
gem corporativa, é uma das condições para se ter su-
cesso e, hoje em dia, signifi ca um dos diferenciais com-
petitivos mais importantes. Ou seja, é um conjunto de 
características que distinguem, de forma positiva, um 
profi ssional ou uma empresa dos demais e que agregam 
valor ao seu trabalho.

Para se manter competitivo no mercado e ter um di-
ferencial, o profi ssional precisa realizar suas atividades 
corretamente. Apenas a qualidade técnica, porém, não 
assegura o lugar no mercado. O grande desafi o do pro-
fi ssional de qualquer área de atuação é saber se relacio-
nar bem (tratar as pessoas adequadamente, mostrar-se 
disponível e acessível, ser gentil), ter um comportamento 
compatível com as regras e valores da empresa e se co-
municar bem (se fazer entender pelos outros, escrever 
bem, saber ouvir).

Por fi m, vale ressaltar: estamos falando de um con-
ceito dinâmico, ou seja, cada empresa tem o seu. Fique 
atento: o que representa qualidade para uma empresa 
não necessariamente o é para outra. Portanto, ao ini-
ciar qualquer experiência profi ssional, procure entender 
quais são as competências valorizadas naquele ambiente 
de trabalho. Investir nelas é o primeiro passo para reali-
zar suas tarefas com qualidade.

As novas exigências
Aqueles que pretendem ingressar no mercado de 

trabalho já devem ter escutado de professores, pais ou 
pessoas mais experientes que “a concorrência está cada 
vez mais acirrada” e que “é preciso se preparar”, e os re-
cém-chegados ao mundo corporativo já podem ter cons-
tatado esse fato. Mas o que isso signifi ca na prática?

Há quem ache que “se preparar” está diretamente li-
gado à escolha do curso superior e ao desempenho na 
faculdade, mas não é de todo verdade: isso é o primeiro 
passo, mas não garante uma vaga no mercado. Dia após 
dia, surgem novas tecnologias e formas de se executar 
melhor uma tarefa e, com elas, relações de trabalho que 
1 Texto adaptado de Gustavo Periard
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exigem uma nova postura profi ssional — a de desenvol-
ver as “habilidades” necessárias para enfrentar os desa-
fi os propostos. Na verdade, algumas dessas habilidades 
só ganharam destaque recentemente, enquanto outras 
apenas mudaram de foco, atualizando-se. Vejamos algu-
mas delas:
 Seja parceiro da educação. Uma boa postura 

profi ssional exige uma boa educação, ou seja, respeitar 
os demais, saber se comportar em público, honrar os 
compromissos e prezar pela organização no ambiente 
de trabalho.
 Mantenha sempre uma boa aparência. Não é 

necessário estar sempre elegante, pois uma boa apa-
rência signifi ca saber usar a roupa certa no lugar certo. 
Devemos saber nos vestir de acordo com que o local de 
trabalho nos solicita, sabendo sempre o que é certo e o 
que é errado para cada ambiente.
 Cumprir todas as tarefas. Isso não é somente 

uma questão de bom senso, mas também uma questão 
de comprometimento profi ssional. Desenvolver as tare-
fas que lhe são atribuídas é um ponto positivo que acaba 
também sendo avaliado por gestores do colaborador.
 Ser pontual. Faça o seu trabalho de maneira cor-

reta e cumpra os horários planejados, mantendo sempre 
a pontualidade para os compromissos marcados.
 Respeitar os demais colegas de trabalho. Não é 

necessário ter estima por todos os colegas de trabalho, 
mas respeitá-lo é uma obrigação. Não apenas no am-
biente de trabalho, mas em demais situações cotidianas. 
Por isso, respeitar as diferenças e os limites no relaciona-
mento com os outros é fundamental.
 Aceitar opiniões. É importante saber escutar, 

opinar e aceitar opiniões diferentes, pois essa atitude 
acaba levando as pessoas a também entenderem o seu 
ponto de vista, sem que este seja imposto ao demais.
 Autocrítica e interesse. Ao ter uma preocupação 

constante em melhorar, difi cilmente se terá problemas 
com relação a postura profi ssional, pois essa preocupa-
ção constante em melhorar é um ponto que leva a me-
lhoria contínua nas carreiras profi ssionais.
 Espera-se que todo profi ssional tenha um pre-

paro básico, mas o novo profi ssional deve demonstrar 
também esforço e interesse incansáveis para aprender.
 É necessário ter um ânimo permanente, dispo-

sição para o trabalho e para correr atrás do que se quer.
 O profi ssional de hoje deve demonstrar dispo-

nibilidade e boa administração do seu tempo e das suas 
tarefas.
 Muitas organizações começam a mostrar inte-

resse em investir na capacitação de seus funcionários, 
mas, para isso, é preciso uma sólida relação de confi ança 
mútua.
 A ética é fundamental no trabalho. Sem serieda-

de, nenhuma relação profi ssional pode dar certo.
Há, ainda, outras características que certamente po-

dem contar pontos positivos na hora da contratação ou 
mesmo na convivência diária no ambiente de trabalho: 
uma boa rede de contatos; persistência (uma vez que a 
vontade, por si só, às vezes não basta); cuidado com a 
aparência; assiduidade e pontualidade.

A Conexão Profi ssional, na terceira edição da série 
Desafi os para se tornar um bom profi ssional, trata de 
mais um dos desafi os dos recém-chegados ao mundo 
corporativo: a atenção aos processos e às rotinas nas or-
ganizações.

Ao integrar uma equipe de trabalho, um dos primei-
ros passos a serem dados é procurar compreender a ro-
tina da organização. Ter uma visão global das atividades 
que a organização desenvolve é indispensável para um 
bom desempenho e, principalmente, para a conquista 
da autonomia. Para tanto, é fundamental atenção contí-
nua aos processos. Com isso, você pode compreender o 
seu papel na equipe e na organização, além de entender 
como os setores interagem e qual a função e inter-rela-
ção de cada um, considerando o conjunto.

Conhecer a rotina de sua equipe e da empresa per-
mite otimizar e sistematizar suas atividades. Além disso, 
você pode administrar melhor o seu tempo, identifi car e 
solucionar eventuais problemas com mais agilidade, bem 
como propor alternativas para aprimorar a qualidade do 
trabalho, sempre com o foco nos resultados.

Sem a compreensão dos processos, é menos pro-
vável perceber o seu papel na organização. Resultado: 
mais desperdício, menos produtividade. Evite sempre 
trabalhar no “piloto automático”. Isso pode acarretar 
retrabalho, gasto desnecessário de energia e recursos, 
não-cumprimento de prazos, burocratização e baixa 
competitividade. Em síntese: prejuízo para você e para 
a empresa.

Portanto, para satisfazer às exigências do mercado, é 
cada vez mais importante possuir uma visão global do 
ambiente de trabalho. Conhecer a rotina da organiza-
ção e manter atenção aos processos só trazem ganhos 
para ambas as partes: para o profi ssional, maior compe-
titividade e possibilidade de agilizar soluções e, para a 
empresa, equipes mais integradas e que falam a mesma 
língua. Para o conjunto, melhores resultados.2

A competência interpessoal é habilidade de lidar efi -
cazmente com relações interpessoais, de lidar com ou-
tras pessoas de forma adequada à necessidade de cada 
uma delas e às exigências da situação. Segundo C. Ar-
gyris (1968) é a habilidade de lidar efi cazmente com rela-
ções interpessoais de acordo com três critérios:
 Percepção acurada da situação interpessoal, de 

suas variáveis relevantes e respectiva inter-relação.
 Habilidade de resolver realmente os problemas 

de tal modo que não haja regressões.
 Soluções alcançadas de tal forma que as pes-

soas envolvidas continuem trabalhando juntas tão efi -
cientemente, pelo menos, como quando começaram a 
resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal as-
sumem importância capital: a percepção e a habilidade 
propriamente dita. O processo da percepção precisa ser 
treinado para uma visão acurada da situação interpes-
soal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na 
comunicação, pois os receptores vêm e ouvem seletiva-
mente com base em suas necessidades, experiências, for-
mação, interesses, valores, etc.

2 Por Rozilane Mendonça
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A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa 
forma impressões de uma outra na esperança de com-
preendê-la.

Novas COMPETÊNCIAS começam a ser exigidas pelas 
organizações, que reinventam sua dinâmica produtiva, 
desenvolvendo novas formas de trabalho e de resolução 
de confl itos. Surgem novos paradigmas de relações das 
organizações com fornecedores, clientes e colaborado-
res. Nesse contexto, as relações humanas no ambiente 
de trabalho tem sido foco da atenção dos gestores, para 
que sejam desenvolvidas habilidades e atitudes neces-
sárias ao manejo inteligente das relações interpessoais.

Defi nição de competência
Chamamos de competência a integração e a coorde-

nação de um conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes (C.H.A.) que na sua manifestação produzem uma 
atuação diferenciada.

C – conhecimento - SABER
H – habilidade – SABER FAZER
A - atitude - QUERER FAZER
A COMPETÊNCIA TÉCNICA envolve o C.H.A em áreas 

técnicas específi cas.
A COMPETÊNCIA INTERPESSOAL envolve o C.H.A nas 

relações interpessoais.

Em quase todas as questões que envolvam 
competência, o conceito do CHA está pre-
sente.

#FicaDica

Inteligência emocional
Qualquer um pode zangar-se. Isso é fácil.
Mas zangar-se com a pessoa certa, na medida cer-

ta, na hora certa, pelo motivo certo e da maneira certa 
não é fácil.      
  Aristóteles

Como trabalhar bem com os outros? Como entender 
os outros e fazer-se entender?

A inteligência acadêmica pouco tem a ver com a vida 
emocional. As pessoas mais brilhantes podem afogar-se 
nos recifes das paixões e dos impulsos desenfreados, 
pessoas com alto nível de QI pode ser pilotos incompe-
tentes de sua vida particular.

A aptidão emocional é uma capacidade que determi-
na até onde podemos usar bem quaisquer outras apti-
dões que tenhamos, incluindo o intelecto bruto.

Inteligência emocional: É a habilidade de lidar efi caz-
mente com relações interpessoais, de lidar com outras 
pessoas de forma adequada as necessidades de cada 
uma e as exigências da situação, observando as emoções 
e reações evidenciadas no comportamento do outro e no 
seu próprio comportamento.

Inteligência intrapessoal: É a habilidade de lidar com 
o seu próprio comportamento. Exige autoconhecimento, 
controle emocional, automotivação e saber reconhecer 
os sentimentos quando eles ocorrem.

Inteligência interpessoal: É a habilidade de lidar efi -
cazmente com outras pessoas de forma adequada.

Elementos básicos da inteligência emocional
• Autoconhecimento: Conhecer a si próprio, gerar 

autoconfi ança, conhecer pontos positivos e negativos.
• Controle Emocional: Capacidade de gerenciar as 

próprias emoções e impulsos.
• Automotivação: Capacidade de gerenciar as 

próprias emoções com vistas a uma meta a ser alcança-
da. Persistir diante de fracassos e difi culdades.

• Reconhecer emoções nos outros: Empatia.
• Habilidade em relacionamentos interpessoais: 

aptidão social
• 
Servidor e opinião pública / Órgão e opinião pú-

blica.
A ideia formada e difundida ao longo do tempo em 

relação ao funcionalismo público é o de pessoas com 
baixo empenho na execução de seu trabalho, com ele-
vado descaso para com o cidadão, que tem na estababi-
lidade uma garantia, tornando-o menos interessado em 
evoluir na sua função ou como profi ssional, 

No decorrer dos anos, a ADM Pública adotou ferra-
mentas com o intuito de mudar essa visão, buscando 
uma gestão voltada para resultados, com nível de quali-
dade e satisfação mais positivos.

Embora, a maior parte do funcionalismo público atual 
de cargos efetivos seja formada por servidores concursa-
dos, aprovados em certames que exigem muito preparo, 
ainda temos os cargos comissionados, a maioria cargos 
de gestão, que são ocupados por servidores nomeados 
segundo critérios de interesses políticos, criando assim, 
um desequilíbrio entre os níveis hierárquicos, sendo que 
as vezes, o servidor concursado tem uma formação e co-
nhecimento superior ao de seu chefe.

Além disso,  há uma gama de outros funcionários se-
lecionados pelo critério “quem indica”, contratados tem-
porariamente, ou terceirizados, ou para Consultoria e 
cujos contratos são renovados inúmeras vezes equiva-
lendo na prática a quase um cargo permanente. Infeliz-
mente há ainda esses que caem de paraquedas no ser-
viço público. 

É claro que exames rigorosos para admissão de no-
vos servidores aumentam a qualidade do funcionalismo 
, mas não é só isso. É preciso estruturar carreiras no ser-
viço público com cursos obrigatórios e específi cos para 
o setor público.

Os cidadãos estão cada vez mais conscientes de que 
o serviço público que lhe é prestado não é gratuito: é 
muito caro. Pagam-se tributos de várias espécies, numa 
complexa confi guração fi scal (cumulatividade, bi-tributa-
ção, efeito cascata, guerra fi scal, etc...) que precisam ar-
car, inclusive, com os custos da burocracia excessiva e da 
provisão para fraudes.

O emprego público deve explorar as habilidades que 
fi zeram o candidato ser empossado. A remuneração, a 
depender da carreira, deve ser mantida em níveis com-
petitivos ao da esfera privada. 

Uma nova política de recursos humanos é necessária. 
Deverá ser permanente e estar em constante aperfeiçoa-
mento, produzindo, na ponta, servidores mais críticos, 
competentes, inovadores e cientes de sua missão pública. 
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 
UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 
DE PERIFÉRICOS.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas 
e empresas, visto que, o controle da informação passou 
a ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade 
no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingirá, 
com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemen-
te, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de con-
cursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou seja, a 
utilização de métodos e técnicas no tratamento 
automático da informação. Para tal, é preciso 
uma ferramenta adequada: O computador.

A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, 

orientado por um conjunto de instruções e destinado a 
produzir resultados completos, com um mínimo de inter-
venção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públicos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes ca-
racterísticas:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 
Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo fin-
landês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o 
Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memó-
rias, processadores (CPU) e disco de armazenamento 
HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.
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No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos 
furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e 
gerencia o funcionamento dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) represen-
ta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto 

por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-

mação introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um computador é o algarismo binário ou dígito binário, conheci-
do como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma informação útil e inteligível para o ser humano é o byte (leia-
-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo acesso, armazenamento e recuperação de informações são 
efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de computadores, menciona-se que ele possui “512 mega bytes de 
memória”; por exemplo, na realidade, em face desse costume, quase sempre o termo byte é omitido por já subentender 
esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 megabytes
4096 * 1024 = 4194304 kilobytes.

Transformar 16422282522 kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de entrada mais usada atualmente.
Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 

Por isso permite que os conectores USB sejam usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
A fonte de energia do computador ou, em inglês é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, que 

chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes de ser suportadas pelos componentes do computador.
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Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), onde podemos escolher opções tocan-
do em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados im-

pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuá-
rios de computadores atualmente.

Ele não precisar recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de formato 
desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conecta-
dos à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional e 
o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desli-
gamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibili-
tam a regravação dos dados por meio de equipamentos 
especiais. Essas memórias são utilizadas para o armaze-
namento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações do 
computador, sua velocidade é medida em Hertz e os fa-
bricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém um conjunto de restritos de células de me-
mória chamados registradores que podem ser lidos e 
escritos muito mais rapidamente que em outros dispo-
sitivos de memória. Os registradores são unidades de 
memória que representam o meio mais caro e rápido de 
armazenamento de dados. Por isso são usados em pe-
quenas quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um os-
cilador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que de-
termina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmite dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia 
faltar, possibilitar a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, a opção escolhida são as 
placas off board. Vamos conhecer mais sobre esse termo 
e sobre as placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
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placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa 
de vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a sons, seja em caixas de som, fones de 
ouvido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou of-
fboard, conectadas em slots presentes na placa mãe. São 
dispositivos de entrada e saída de dados, pois tanto per-
mitem a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo 
microfone, por exemplo) como a saída de som (através 
das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

Periféricos de computadores
Para entender o suficiente sobre periféricos para con-

curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

Considerando a figura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1) Escrivão de Polícia CESPE 2013
As informações na figura mostrada permitem inferir que 
o dispositivo USB em questão usa o sistema de arquivo 
NTFS, porque o fabricante é Kingston.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos 
FAT, mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela 
ilustrada não apresenta informações para afirmar sobre 
qual sistema de arquivos está sendo utilizado.

2) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Ao se clicar o ícone , será mostrado, no 
Resumo das Funções do Dispositivo, em que porta USB o 
dispositivo está conectado.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Certo - Ao se clicar no ícone citado será de-
monstrada uma janela com informações/propriedades 
do dispositivo em questão, uma das informações que 
aparecem na janela é a porta em que o dispositivo USB 
foi/está conectado.

3) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Um clique duplo em  fará 
que seja disponibilizada uma janela contendo funcionali-
dades para a formatação do dispositivo USB.

(  ) Certo       (  ) Errado
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